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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O presente Projeto de Lei visa a obrigar os empreendimentos constantes no Anexo 4 da Lei Complementar nº 626, de 15 de julho de 2009, alterada pela Lei Complementar nº 710, de 18 de fevereiro de 2013, em que haja vagas de estacionamento para seus clientes a instalar paraciclo ou bicicletário para guarda de bicicletas nesses locais.
Esta proposta surge em um contexto que vem sendo público e notório: há um aumento do número de usuários de bicicletas em Porto Alegre, seja para se deslocar ao trabalho, seja por lazer ou por esporte.
Aliás, conforme os dados das três Pesquisas Origem e Destino que foram consideradas para construção do Relatório Final do Plano Diretor Cicloviário Integrado de Porto Alegre, o motivo majoritário apontado para o uso da bicicleta em Porto Alegre é o trabalho.
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Grafico 1.8 — Divisao das viagens ciclisticas por motivo

Fonte: Base de dados das EDOMs 86-97-2003




Não obstante as centenas de pessoas que vêm utilizando a bicicleta para deslocamentos nas ruas da Capital, quase não se encontram locais e estruturas adequados para deixá-las e guardá-las com a devida segurança, notadamente em garagens comerciais.
Por outro lado, no mesmo Relatório Final, consta que, em Porto Alegre, o segundo motivo apontado como fator que atrapalha, inibe e desestimula o uso da bicicleta é, justamente, a ausência de locais apropriados e seguros para deixá-la.
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Fonte: Pesquisa de Demanda Manifesta, 2006.
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Diante do inegável e crescente número de usuários de bicicleta na Capital, conforme os dados da pesquisa citada, cabe ao Poder Público Municipal adotar medidas, para que o uso das bicicletas seja privilegiado, qualificado e estimulado de forma ampla, como meio de transporte eficiente e sustentável. E, como uma dessas medidas, justifica-se a Proposição que ora se apresenta.

Esta proposta, diga-se de passagem, segue na trilha do Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano Ambiental (PDDUA), instituído pela Lei Complementar nº 434, de 1º de dezembro de 1999, e alterações posteriores, o qual prevê:

Art. 6º  A Estratégia de Mobilidade Urbana tem como objetivo geral qualificar a circulação e o transporte urbano, proporcionando os deslocamentos na cidade e atendendo às distintas necessidades da população, através de:

I – prioridade ao transporte coletivo, aos pedestres e às bicicletas;
Enfim, é com base nessas razões, postas à vista, que fundamentamos e apresentamos este Projeto de Lei e solicitamos aos nobres pares que deliberem pela sua aprovação.

Sala das Sessões, 10 de setembro de 2014.
VEREADOR MARCELO SGARBOSSA
PROJETO DE LEI

Obriga os empreendimentos constantes no Anexo 4 da Lei Complementar nº 626, de 15 de julho de 2009, alterada pela Lei Complementar nº 710, de 18 de fevereiro de 2013, em que haja vagas de estacionamento para seus clientes a instalarem paraciclo ou bicicletário de uso público nesses locais.
Art. 1º  Ficam os empreendimentos constantes no Anexo 4 da Lei Complementar nº 626, de 15 de julho de 2009, alterada pela Lei Complementar nº 710, de 18 de fevereiro de 2013, em que haja vagas de estacionamento para seus clientes obrigados a instalar paraciclo ou bicicletário de uso público nesses locais.
Parágrafo único.  O paraciclo ou o bicicletário referido no caput deste artigo deverá ser instalado separadamente das vagas reservadas para o estacionamento de veículos automotores.
Art. 2º  Em caso de ser cobrada uma taxa pelo uso do paraciclo ou do bicicletário, seu valor deverá corresponder a, no máximo, 10% (dez por cento) do valor mínimo cobrado pelo estacionamento de veículos automotores de passeio.
Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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